
Atividade Legislativa

Projeto de Lei Complementar n° 105, de 2022

Iniciativa: Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS/PR)

Ementa:

Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para proibir as instituições financeiras públicas federais a financiar
operações de crédito a governos estrangeiros ou que tenham a garantia de governos estrangeiros, com exceção para o
financiamento da exportação de bens e serviços produzidos no Brasil.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Sistema Financeiro Nacional

04/08/2022

Em tramitação

-Decisão: 28/04/2023 - Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Último local:

-Destino: Último estado: 29/08/2023 - MATÉRIA COM A
RELATORIA

Relatoria atual: Relator: Senador Vanderlan Cardoso

Relatoria:

CRE - (Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Relator(es):

Senador Vanderlan Cardoso

Despacho:

28/04/2023

Decisão da Presidência

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CRE) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

TRAMITAÇÃO

29/08/2023 CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Vanderlan Cardoso, para emitir relatório.Ação:

28/04/2023 CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido na Comissão na presente data.Ação:

27/04/2023 PLEN - Plenário do Senado Federal

À CRE e CAE.Ação:

Publicado no DSF Páginas 106-111 - DSF nº 63

21/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:
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Projeto de Lei Complementar n° 105, de 2022

TRAMITAÇÃO

04/08/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

Encaminhado à publicação, em 04/08/2022.Ação:

Publicado no DSF Páginas 12-15 - DSF nº 119

DOCUMENTOS

PLP 105/2022

04/08/2022Data:

Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS/PR)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para proibir as instituições financeiras públicas federais a financiar operações
de crédito a governos estrangeiros ou que tenham a garantia de governos estrangeiros, com exceção para o financiamento da
exportação de bens e serviços produzidos no Brasil.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

04/08/2022Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação, em 04/08/2022.Ação Legislativa:

-Descrição/Ementa:
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